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Processo na Origem: 200138030037478

	RELATOR
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL FAGUNDES DE DEUS

	EMBARGANTE
	:
	INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA 

	PROCURADOR
	:
	PAULO ALEXANDRE DE O. ALMEIDA

	EMBARGANTE
	:
	ESTADO DE MINAS GERAIS E FUNDACAO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - FEAM

	PROCURADOR
	:
	MARCIO DOS SANTOS SILVA

	EMBARGADO(S)
	:
	BRIGITTE BARRETO E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	SERGIO ZVEITER E OUTROS(AS)


EMENTA

PROCESSUAL CIVIL, CIVIL E AMBIENTAL. DUPLA INTERPOSIÇÃO DE  EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO RECONHECIDA: NÃO APRECIAÇÃO DE PRELIMINAR ARGÜIDA. AUSÊNCIA, PORÉM, DE OFENSA À NORMA DO  ART. 526 DO CPC. PRETENDIDA REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Reconhece-se, na situação presente, omissão no acórdão que deixa de apreciar preliminar de não cumprimento do disposto no caput do art. 526 do CPC, suscitada por um dos Agravados. No entanto, constitui ônus da parte fazer prova do que alega, para assegurar a produção dos efeitos jurídico-processuais regrados no parágrafo único do referido artigo. Não se tendo, portanto, demonstrado a inércia dos Agravantes em promover a juntada, aos autos principais, de peças do agravo de instrumento, rejeita-se a preliminar.

2. Inadequada a utilização de embargos de declaração para impugnar o acórdão que expressamente declara a legitimidade passiva dos entes governamentais para responder por possíveis danos materiais e morais sofridos por particulares, decorrentes de eventual omissão na vigilância, controle e fiscalização ambiental.  Inexistentes, no caso, os vícios que caracterizam os requisitos legais inerentes ao mencionado recurso (CPC, art. 535). 

3. Incabível, portanto, nessa modalidade recursal, rediscutir matéria que foi alvo de expressa abordagem no julgado. 

4. Embargos de declaração do IBAMA e do Estado de Minas Gerais rejeitados.
ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração opostos pelo IBAMA e pelo Estado de Minas Gerais.

5ª Turma do TRF – 1ª Região – 27.02.2004.

Desembargador  Federal FAGUNDES DE DEUS
Relator 
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